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Mais uma vez, o Congresso Nacional mostra que não liga para o povo. Mesmo com as 
manifestações que ocorrem por todo o país por eleição direta, os deputados da base aliada ao governo 
Temer barraram a votação da PEC das Diretas, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara 
Federal.

O texto, que deveria ter sido apreciado na terça-feira (13/06), pede a realização de eleições 
diretas em caso de vacância nos cargos de presidente e vice-presidente, exceto nos últimos seis meses 
de mandato.

A obstrução foi feita por parlamentares como José Carlos Aleluia (DEM-BA), que deixou a sessão 
sem registrar presença, para que a proposta não fosse apreciada por falta de quórum. 

No momento da debandada, apenas deputados pelo PCdoB, PT, PSB, PDT, Psol e Rede, estavam 
dispostos a tratar a questão. Os demais fugiram. A atitude é uma nova prova de que a maioria dos 
parlamentares não defende os interesses dos brasileiros.

Base de Temer barra a PEC das Diretas

No entanto, a mentira do deputado tucano causou indignação da OIT, que desmentiu 
veementemente. Em nota, a organização esclarece que "o objetivo geral das Convenções é a promoção 
da negociação coletiva para encontrar um acordo sobre termos e condições de trabalho que sejam 
ainda mais favoráveis [ao trabalhador] que os previstos na legislação".

O relator da reforma trabalhista, o deputado Rogério Marinho, 
afirmou que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) se 
posicionou a favor da mudança legislativa e que o projeto não 
comprometeria os trabalhadores brasileiros. Mentira pura.

Segundo denuncia do jornal Valor Econômico, depois de uma 
visita à Genebra, sede da OIT, Marinho divulgou nota dizendo que a 
Organização tinha excluído o Brasil da lista de possíveis infratores 
das normas trabalhistas internacionais. Tem mais. O relator afirmou 
ainda que a OIT reconhecia que a reforma trabalhista brasileira não 
retiraria direitos dos trabalhadores. 

OIT afirma que é contra reforma trabalhista

Mais um passo para fortalecer os bancos públicos foi 
dado na terça-feira (13/06), com o seminário de lançamento 
da Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Bancos Públicos 
Estratégias para Financiamento e Desenvolvimento, no 
Senado Federal, em Brasília. A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), parlamen-
tares, sindicatos, federações de trabalhadores, movimentos 
sociais e universidades participaram do evento.

O atual governo tem feito o desmonte dos bancos públicos com reestruturações e retirada 
da oferta de crédito. 

Durante a mesa de lançamento da Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Bancos no 
Senado parlamentares e representantes dos trabalhadores reafirmaram a importância dos bancos 
públicos para a sociedade brasileira. A Frente Parlamentar vai ampliar discussão sobre a 
importância dos bancos públicos fortes como instrumentos de fomento ao crédito e políticas 
sociais do país também nos estados e municípios com audiências públicas.

Seminário lança Frente Parlamentar
Mista em Defesa dos Bancos Públicos

Receita libera hoje crédito do primeiro lote de restituição do IR
O crédito bancário do primeiro lote de restituição de Imposto de Renda (IR) deste ano será 

liberado hoje, sexta-feira (16/06). Segundo a Receita Federal, a restituição será para 1.636.218 
contribuintes, totalizando mais de R$ 3 bilhões. O lote contempla também restituições residuais 
dos exercícios de 2008 a 2016.
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